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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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- Concepção Piagetiana
Para Piaget o principal ponto de sua teoria está ligado ao fato 

que o sujeito e o meio se interagem mutuamente, mas os fatores 
biológicos têm preponderância. Para Piaget o desenvolvimento cog-
nitivo do sujeito se dá através de estágios. Deixa claro que os sujei-
tos passam durante toda a vida por situações desequilibrantes. Para 
entrar na zona de conforto e superar algo que está o deixando em 
conflito é possível acionar dois mecanismos que são a assimilação 
e a acomodação.

- Concepção Vygotskyana
Para Vygotsky um dos pontos mais importantes são a lingua-

gem e o pensamento. Rego (1986) aponta que quando a criança 
nasce ela modifica o ambiente e essas modificações vão refletir no 
comportamento dela no futuro, acontece também a aquisição psí-
quicas decorrente do meio, existe a base biológica, que é o poder 
que o cérebro tem de assumir funções atingidas, mas para isso tem 
que haver a influência do meio. Outro fator é a mediação com o 
meio através dos instrumentos e os signos e a última tese fala das 
funções psicológicas superiores, que depende da interação do su-
jeito e não só do desenvolvimento.

Outro ponto importante é a zona de desenvolvimento proxi-
mal, que é aquilo que a criança sabe fazer sozinha e a zona do de-
senvolvimento potencial que é o que ela ainda não faz sozinha, mas 
pode fazer com a ajuda de alguém.

Vygotsky leva em conta a história do indivíduo por basear-se no 
materialismo histórico e dialético.

- Concepção Walloniana
Para Wallon o ser humano passa por vários momentos em sua 

vida desde o afetivo até motores e intelectuais. E estes momentos 
Wallon classificou como estágios:

O primeiro foi impulsivo emocional, que esta relacionada ao 
primeiro ano de vida da criança onde a afetividade é fortíssima.

O segundo é o sensório-motor que vai dos 2 a 3 anos, aqui 
destacam-se a fase motora e mental, além da criança conseguir 
manipular objetos, os pensamentos já estão mais fortes, a função 
simbólica e a linguagem também.

No terceiro estágio que é o personalismo dos 3 aos 6 anos, 
acontece a formação da personalidade.

O quarto estágio é o categorial dos 6 aos 11 , a criança já con-
segue dividir, classificar em fim já tem mais autonomia pois já cate-
goriza o mundo.

No quinto e último é o da adolescência começando nos 11 ou 
12 anos, há a construção do eu, neste estágio há muitos conflitos 
morais e existenciais, e volta o campo afetivo.

Estes estágios bem trabalhados a criança alcançará a aprendi-
zagem facilmente. Enfim, estes breves comentários sobre as con-
cepções de aprendizagem têm um único propósito de esclarecer a 
forte relação entre a avaliação e as concepções de aprendizagem 
para assim melhorar o entendimento diante da escolha dos meca-
nismos de avaliação usados em sala de aula.

Mecanismos de avaliação
Existem muitos instrumentos para avaliar o aluno, e várias for-

mas de todos se integrarem no processo de aprendizagem, basta 
o professor conseguir detectar a necessidade de cada um. Sendo 
assim é fundamental que o professor utilize todos os métodos ne-
cessários para o aluno alcançar o sucesso.

O educador deve tentar saber em que nível de conhecimento 
o estudante está, para assim dar a verdadeira oportunidade dele se 
aprofundar, uma vez que segundo Sarubbi:

A avaliação educativa é um processo complexo que começa 
com a formação de objetivos e requer a elaboração de meios para 
obter evidências de resultados para saber em que medida foram os 
objetivos alcançados e formulação de um juízo de valor. (SARUBBI: 
1971, p. 34)

Sendo a avaliação um processo, cabe ao educador operacio-
ná-la da melhor forma possível, mostrando ao aluno as funções da 
mesma e que ela serve para facilitar o diagnóstico, ajudar na apren-
dizagem, entre outras. Mostrar que a avaliação é um meio e não o 
fim do processo.

Vale lembrar que há várias formas de avaliar o educando, pois 
a mesma encontra-se no processo educativo, ou seja, faz parte do 
processo ensino-aprendizagem, onde todos os sujeitos estão envol-
vidos.

Recorrendo as autoras Gentile e Andrade (2001), há diversas 
formas de avaliar, pois não existe um método mais eficaz que o 
outro, cabe ao professor usar os que forem melhores para o bom 
andamento da aprendizagem do aluno. Desta forma Gentile e An-
drade (2001), abordam nove formas avaliativas mais comuns nos 
ambientes escolares, que são:

- Prova objetiva: É o método mais antigo e com certeza o mais 
usado. O aluno responde a uma série de perguntas diretas, com 
apenas uma resposta possível. Pode ser respondida pela “decore-
ba” não mostrando o que de fato o aluno aprendeu.

- Prova dissertativa: Caracteriza-se por várias perguntas, que 
exige do aluno a capacidade de resumir, analisar e julgar. Tem como 
função ver se o aluno tem a capacidade de interpretar o proble-
ma central, abstrair acontecimentos, formular e redigir ideias. Não 
mede o domínio dos conhecimentos e não permite amostragem.

- Exposição Oral ou Seminário: Destaca-se pela exposição oral 
para os colegas, utilizando a fala e as matérias de apoio apropriado 
ao assunto. Tem como função transmitir verbalmente as informa-
ções colhidas de forma eficaz. O aluno adquire mais facilidade de se 
expor em público. Faz com que aprenda a ouvir e falar. Oportuniza 
ao aluno mais responsabilidade e organização, o tornando mais crí-
tico e criativo. O professor deve ter o cuidado de conhecer cada alu-
no para não comparar a explicação de um tímido e um desinibido.

- Trabalhos em grupos: É muito usado atualmente por causa do 
tempo reduzido a cada professor em sala de aula. São feitas ativi-
dades diversas, desenvolve o espírito colaborativo e a socialização. 
Tem a vantagem de o aluno escolher como vai expor o trabalho para 
a classe e possibilita o trabalho organizado, porém o professor deve 
buscar informações para passar ao grupo e não deve substituir os 
momentos individuais.

- Debates: Muito interessantes, pois o aluno expõe sua opinião 
a respeito de temas polêmicos. Ensina o aluno a defender sua opi-
nião com argumentos que convençam. Faz o educando aprender a 
escutar, pois tem um propósito, a saber, desenvolver a oralidade e a 
argumentação. O professor deve dar oportunidade para todos falar.

- Relatório individual: É observada a produção de texto feito 
pelo aluno e ajuda a ver se há uma ligação no que se ensinou e no 
que está escrito. Pode-se avaliar o verdadeiro nível de compreen-
são. Deve-se evitar o julgamento.
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- Auto-Avaliação: O aluno faz uma análise oral ou escrita do 
seu próprio processo de aprendizagem. Levando a refletir sobre os 
pontos fortes e fracos. Através da auto avaliação o aluno aprende a 
enfrentar e superar suas limitações.

- Avaliação formativa ou Observação: O professor observa e 
anota o desempenho do aluno. Tem como função, obter informa-
ções acerca das capacidades afetivas e cognitivas etc... Descobrir 
como cada educando constrói o conhecimento seguindo passo a 
passo. O professor deve fazer as anotações sempre no momento do 
acontecimento e evitar generalizações.

- Conselho de classe: Reuniões organizadas por determinada 
equipe. Tem como objetivo compartilhar informações sobre a classe 
e aluno, para argumentar nas decisões. O ponto positivo é a integra-
ção entre os professores e a facilitação na compreensão dos fatos, 
com os vários pontos de vistas. O professor deve cuidar para não 
rotular os educandos. Fazer observações concretas não deixando 
a reunião se tornar uma confirmação de aprovação ou reprovação.

Todas essas formas de avaliar podem ser usadas no cotidiano 
escolar, segundo Demo (1997, p. 50), “nunca é suficiente apenas 
um método avaliativo”.

Por isso o professor tem que tentar ser e fazer o melhor. Deve 
insistir em uma educação capaz de mudar os pensamentos de que a 
avaliação não serve para nada, ao contrário, deve-se apenas encon-
trar a forma mais adequada para que o aluno mostre o que apren-
deu, assim com certeza alcançará o sucesso.

É relevante lembrar Hoffmann apud Bochniak (1992, p. 74), 
quando afirma que “é através das pequenas iniciativas, dos peque-
nos passos, das pequenas descobertas que se chega à construção 
do conhecimento”.

Com isso fica claro a necessidade de fazer o melhor, por me-
nor que seja, não importando se o que foi feito é para a satisfação 
pessoal ou coletiva. Se cada professor fizer a sua parte tudo pode 
mudar, mas é preciso não deixar de questionar o sistema atual de 
avaliação, pois é isto que faz os educadores se aperfeiçoar cada vez 
mais e conseqüentemente melhorar o seu fazer pedagógico.

Recuperação de nota ou de conhecimento
Quando o aluno for avaliado e o resultado não for satisfató-

rio, deve-se reavaliá-lo, porém, antes de tomar essa decisão é ne-
cessário estar consciente de que essa avaliação é para recuperar o 
conhecimento e jamais a nota. Existe grande diferença entre essas 
duas ações.

Quando o educador avalia com data marcada, apenas para 
justificar aos pais e professores e provar que fez recuperação, este 
educador está preocupado não com o aluno e sim na recuperação 
da nota, ou seja, o professor avalia novamente apenas para satisfa-
ções externas e burocráticas. Ele está fugindo do seu verdadeiro pa-
pel de educador. Porém, se ele avalia para o crescimento do aluno e 
seu próprio crescimento de forma significativa, estará recuperando 
o conhecimento. Este não terá que dar satisfações a ninguém, pois 
o resultado aparecerá no aluno, no professor e no próprio cotidiano 
na sala de aula.

Por isso é importante lembrar o que diz Nunes (2000, p. 14), 
“É preciso modificar a avaliação na escola a nota somente, não ex-
pressa nada em relação ao aluno. Ela classifica, mas não tem um 
significado. As provas devem ser um momento de aprendizagem”.

Deve-se ter bem claro que nota não é conhecimento. Os alu-
nos poderão obtê-las através de “decoreba” memorização, que na 
verdade é aprendizagem de curta duração. Eles devem saber que 

somente o número, a nota, sem o conhecimento não é nada, não 
terá utilidade nenhuma à vida. Cabe ao professor mostrar aos edu-
candos, que eles necessitam é adquirir conhecimento, pois só assim 
o processo de aprendizagem vai acontecer.

Os alunos precisam aprender e desta forma enxergar a realida-
de e a verdadeira sociedade para conseguir inserir-se no contexto 
global.

O professor também tem uma tarefa que é redimensionar a sua 
prática, pois só assim conseguiremos a formação de pessoas críti-
cas, não só alunos, mas professores que são capazes de conseguir 
distinguir a diferença entre recuperar o conhecimento e recuperar 
a nota.

Quando o professor entrega uma prova e dá explicações ou 
corrige apenas para fazer que está recuperando, sem dar significa-
do para aquilo, seu trabalho torna-se desnecessário. Se quiser recu-
perar, deve pegar a prova e explicar as questões levantadas, corrigir 
para todos verem onde erraram, mas esses conceitos deverão ser 
cobrados novamente. Se isso não acontecer com certeza o aluno 
não vai querer ver o que errou ou querer apropriar-se do que não 
aprendeu.

Se o docente quer recuperar o conhecimento, que faça com 
qualidade e competência, para poder lançar o educando em um 
processo de aprendizagem contínua, onde a nota não seja para me-
dir, e sim para qualificar.

Outro ponto importante quando se fala em recuperação é sa-
ber quem deve ser recuperado. Muitos educadores recuperam ou 
tentam recuperar aquele aluno que tem nota abaixo da média, po-
rém, deve-se recuperar quem não alcançou o cem por cento, pois 
se o aluno tem sete, ainda estaria faltando trinta por cento de sua 
aprendizagem. Talvez essa maneira de recuperar apenas quem pre-
cisa muito, esteja fazendo a educação ter tantas falhas e esteja con-
tribuindo para professores e alunos se conformarem com metade 
do que tem direito, e não a totalidade.

Segundo Vasconcellos (1995, p. 86), “O compromisso do pro-
fessor é com a aprendizagem de todos. Sendo um especialista no 
ensino, tem que saber lidar com os desafios da aprendizagem, pois 
é um profissional da educação”. Quando todos lutarem pelo mesmo 
ideal dentro da educação é provável que contribuiremos para dar 
um novo rumo ao nosso País, no sentido de criar uma outra ordem 
social.

O erro construtivo e o castigo na escola
O erro na avaliação ou no dia-a-dia não deve ser levado pelos 

professores como uma ofensa pessoal, como se quem não apren-
deu é porque não prestou atenção na matéria ou na explicação. 
Na verdade alguma coisa deve ter acontecido, uma vez que essa 
questão (avaliação e o erro) é muito complexa. Se o erro for bem 
trabalhado será muito importante e servirá como fonte de virtude. 
Luckesi (1994, p. 56), diz que tanto “o ?sucesso/insucesso? como o 
?acerto/erro? podem ser utilizados como fonte de virtude em geral 
e como fonte de ?virtude? na aprendizagem”.

O erro e o insucesso em qualquer momento da vida de uma 
criança pode ser suporte para o crescimento e para o rendimento 
escolar. Isso não significa que o erro e o insucesso são indispensá-
veis para o crescimento e que a criança só vai aprender se errar, se 
não obter sucesso na aula ou na escola, ao contrário, é necessário 
deixar bem claro que a criança não precisa passar por erro e o insu-
cesso, mais que se ela passar por essa etapa os educadores devem 
tornar esses erros os mais significativos benefícios.
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V - o total dos recursos recebidos e a respectiva destinação, por 
projeto atendido, inclusive com cadastramento na base de dados 
do Sistema de Informações sobre a Infância e a Adolescência; e 
(Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

VI - a avaliação dos resultados dos projetos beneficiados com 
recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente 
nacional, estaduais, distrital e municipais. (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-J. O Ministério Público determinará, em cada Comarca, 
a forma de fiscalização da aplicação dos incentivos fiscais referidos 
no art. 260 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Parágrafo único. O descumprimento do disposto nos arts. 
260-G e 260-I sujeitará os infratores a responder por ação judicial 
proposta pelo Ministério Público, que poderá atuar de ofício, a 
requerimento ou representação de qualquer cidadão. (Incluído 
pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-K. A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República (SDH/PR) encaminhará à Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, até 31 de outubro de cada ano, arquivo eletrônico 
contendo a relação atualizada dos Fundos dos Direitos da Criança 
e do Adolescente nacional, distrital, estaduais e municipais, com 
a indicação dos respectivos números de inscrição no CNPJ e das 
contas bancárias específicas mantidas em instituições financeiras 
públicas, destinadas exclusivamente a gerir os recursos dos Fundos. 
(Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-L. A Secretaria da Receita Federal do Brasil expedirá as 
instruções necessárias à aplicação do disposto nos arts. 260 a 260-
K. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 261. A falta dos conselhos municipais dos direitos da 
criança e do adolescente, os registros, inscrições e alterações a 
que se referem os arts. 90, parágrafo único, e 91 desta Lei serão 
efetuados perante a autoridade judiciária da comarca a que 
pertencer a entidade.

Parágrafo único. A União fica autorizada a repassar aos estados 
e municípios, e os estados aos municípios, os recursos referentes 
aos programas e atividades previstos nesta Lei, tão logo estejam 
criados os conselhos dos direitos da criança e do adolescente nos 
seus respectivos níveis.

Art. 262. Enquanto não instalados os Conselhos Tutelares, 
as atribuições a eles conferidas serão exercidas pela autoridade 
judiciária.

Art. 263. O Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), passa a vigorar com as seguintes alterações:

1) Art. 121 ...............................................................
§ 4º No homicídio culposo, a pena é aumentada de um terço, 

se o crime resulta de inobservância de regra técnica de profissão, 
arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar imediato socorro à 
vítima, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge 
para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena 
é aumentada de um terço, se o crime é praticado contra pessoa 
menor de catorze anos.

2) Art. 129 ...............................................................
§ 7º Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer qualquer das 

hipóteses do art. 121, § 4º.
§ 8º Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5º do art. 121.
3) Art. 136...............................................................
§ 3º Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado 

contra pessoa menor de catorze anos.
4) Art. 213 ...............................................................
Parágrafo único. Se a ofendida é menor de catorze anos:

Pena - reclusão de quatro a dez anos.
5) Art. 214...............................................................
Parágrafo único. Se o ofendido é menor de catorze anos:
Pena - reclusão de três a nove anos.»
Art. 264. O art. 102 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro de 

1973 , fica acrescido do seguinte item:
“Art. 102 ...............................................................
6º) a perda e a suspensão do pátrio poder. “
Art. 265. A Imprensa Nacional e demais gráficas da União, da 

administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público federal promoverão edição popular 
do texto integral deste Estatuto, que será posto à disposição das 
escolas e das entidades de atendimento e de defesa dos direitos da 
criança e do adolescente.

Art. 265-A. O poder público fará periodicamente ampla 
divulgação dos direitos da criança e do adolescente nos meios de 
comunicação social. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Parágrafo único. A divulgação a que se refere o caput será 
veiculada em linguagem clara, compreensível e adequada a crianças 
e adolescentes, especialmente às crianças com idade inferior a 6 
(seis) anos. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 266. Esta Lei entra em vigor noventa dias após sua 
publicação.

Parágrafo único. Durante o período de vacância deverão 
ser promovidas atividades e campanhas de divulgação e 
esclarecimentos acerca do disposto nesta Lei.

Art. 267. Revogam-se as Leis n.º 4.513, de 1964 , e 6.697, de 10 
de outubro de 1979 (Código de Menores), e as demais disposições 
em contrário.

Brasília, 13 de julho de 1990; 169º da Independência e 102º da 
República.

 LEI Nº 10.639/03 – HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEI-
RA E AFRICANA

LEI N 10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 2003.

Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir 
no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática 
“História e Cultura Afro-Brasileira”, e dá outras providências.

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

        Art. 1o A Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar acrescida dos seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B:

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste 
artigo incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a 
luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na 
formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do 
povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à 
História do Brasil.
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§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

§ 3o (VETADO)”
“Art. 79-A. (VETADO)”
“Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro 

como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’.”
        Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

        Brasília, 9 de janeiro de 2003; 182o da Independência e 
115o da República.

PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMA-
NOS – 2007

A Declaração Universal dos Direitos Humanos data de 1948, 
portanto, pós 2ª Guerra Mundial, revelou o anseio das partes sig-
natárias (48) de reconstrução da paz, da soberania dos Estados, do 
respeito às diferentes culturas, em razão da comoção do povo da 
época, espectador das atrocidades cometidas. Ao longo dos anos, 
foram elaborados vários documentos, frutos da busca pelo enten-
dimento, pela distribuição de justiça social, de reconstrução e de-
senvolvimento. 

Relevantes neste aspecto, de propagar os direitos humanos, 
podemos destacar as Convenções de Genebra, a Convenção sobre 
o Estatuto dos Refugiados, o Pacto dos Direitos Civis e Políticos, dos 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, a Convenção Internacio-
nal sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Ra-
cial, também a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Contra a Mulher, a dos Direitos das Crianças, a 
Declaração de Viena de 1993, a Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra as Pessoas Portadoras de 
Deficiência, a Conferência da ONU sobre o Meio Ambiente e De-
senvolvimento e a Conferência sobre Desenvolvimento Sustentável. 

Os países signatários de tais documentos, automaticamente 
comprometeram-se de praticar tais políticas, nos limites de sua so-
berania. 

No Brasil, o Plano Nacional de Direitos Humanos data de 1996, 
com revisão e ampliação em 2002. 

Vários diplomas legais revelam o esforço da sociedade no senti-
do de promover a inclusão social, o respeito às diferenças, a promo-
ção da pessoa visando seu desenvolvimento e efetiva participação 
na sociedade. Destacam-se a Lei Federal 7716/89 e a Lei Federal 
9459/97, que criminaliza a tortura, a Lei Federal 8069/90-Estatuto 
da Criança e do Adolescente,a Lei Federal 10.741/03- Estatuto do 
Idoso,Lei Federal 10.048/00, Lei da Acessibilidade, entre outras. 

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos é resul-
tante de uma política de governo, alicerçada em ações da sociedade 
civil organizada, procurando desta forma agir em consonância com 
as aspirações dos mais variados segmentos, para construir uma so-
ciedade onde se consolidem os princípios da democracia, da cida-
dania, da justiça social. 

A elaboração do PNEDH foi em 2003, portanto muito recente, 
e coincide com a criação do Comitê Nacional de Educação em Di-
reitos Humanos. Nos dois anos seguintes foi amplamente debatido 
em eventos cujo objetivo era sua divulgação, envolvendo milhares 
de pessoas, em todos os estados.

PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 
EDUCAÇÃO

Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, a busca 
pelo entendimento, promoção da inclusão social, A elaboração do 
PNEDH, Secretaria Especial dos Direitos Humanos, objetivos do Pla-
no Nacional de Educação em Direitos Humanos.

Prezado(a),  
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área é re-
servada para a inclusão de materiais que complementam a apostila, 
sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos relaciona-
dos a este material, e que, devido a seu formato ou tamanho, não 
cabem na estrutura de nossas apostilas.  

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais são 
organizados de acordo com o título do tópico a que se referem e po-
dem ser acessados seguindo os passos indicados na página 2 deste 
material, ou por meio de seu login e senha na Área do Aluno.  

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo pelo 
link a seguir: 

http://portal.mec.gov.br/docman/2191-plano-nacional-pdf/file

PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS (PCN’S): ORIEN-
TAÇÕES DIDÁTICAS, NATUREZA, OBJETIVOS E CONTEÚDOS 
PROPOSTOS

No Brasil, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) são dire-
trizes criadas pelo Governo Federal, para normatizar aspectos bási-
co inerentes a cada disciplina, com o propósito de nortear o trabalho 
dos educadores no sentido de garantir aos alunos a formação e cida-
dãos conscientes para exercerem sua cidadania. Os PCNs parâmetros 
compreendem as redes pública e privada de ensino, de acordo com o 
nível de escolaridade dos estudantes. O uso desses parâmetros não 
é obrigatório, todavia, esses recursos constituem um importante ins-
trumento para transformação da didática de ensino e de conteúdo.   

Organização dos PCNs:  os PCNs se organizam em ciclos, essa 
estrutura tem como objetivo principal a superação da segmentação 
em excesso, gerada pela regulamentação seriada, e buscar pelo co-
nhecimento integrado.  

PCNs do 1º ao 5º ano: voltadas para o ensino fundamen-
tal, esse parâmetros são segmentados em áreas, porém, sempre 
procurando integração entre elas. Assim, os parâmetros são dividi-
dos em Matemática, Língua Portuguesa, História, Geografia, Ciên-
cias Naturais, Educação Física e Artes.  A abordagem de questões 
segue os temas meio ambiente, saúde, ética, pluralidade cultural e 
orientação sexual. No que diz respeito à inclusão desses tópicos na 
grade curricular, a finalidade é um tratamento transversal, uma 
que tem se apresentado em muitas experiências tanto do Brasil 
como em outros países, em que questões sociais passaram a cons-
tituir a própria concepção especulativa dos campos de estudo e de 
seus componentes curriculares. 

PCNs do 6º ao 9º ano: para os alunos desse nível de educação, 
os PCNs abrem com a apresentação da concepção da área. Poste-
riormente, são apresentados os objetivos gerais dessa área, que 


